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mensagem

IOSPILAB HOSPITALAR <licitacao.hospilabhospitalar@gmail.com> 
ara: pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br

24 de maio de 2023 às 13:4

Olá Sra. Pregoeira Ingrid, boa tarde. Tudo bem?
Venho através deste registro, apresentar nossa impugnação referente ao Pregão Eletrônico N° 2023.05.12.01 que está 
programado para o dia 05/06/2023.

Caso necessite de algum esclarecimento, me coloco à disposição. 

Favor acusar o recebimento deste e-mail.

Agradeço pela sua atenção.

Setor de Licitações
{43) 3158-1155 

O  Ucitacao.hospilabhospttalar@gmail.cam
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A Ilustríssima Sra, Pregoeira Ingrid Gomes Moreira e equipe de apoio da Prefeitura MIíqi c i 7 
de Caucaia, Estado do Ceará.1 5>p

Processo: Pregão Eletrônico N° 2023.05.12.01.

Objeto: A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ABELARDO GADELHA DA ROCHA, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, DE 
ACORDO COM A PROPOSTA DO FNS N° 11777.761000/1210-01, tudo conforme especificações 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

A empresa HOSPILAB HOSPITALAR EIREL1, inscrita no CNPJ N° 31.531.928/0001-26, com 
sede na Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP. 86.200-000, Ibiporã/PR, e-mail: 
licitacao.hospilabhospitalar@amail.com. através de seu representante legai o Sr. Fernando 
Ferraz Arruda, portador do Documento de Identidade N° 7.980.715-0 e do CPF N° 
048.036.179-70, abaixo assinado, vem com fulcro no § 2o, do art. 41, da Lei n° 8666/93, em 
tempo hábil, à presença de Vossa Excelência a fim de:

IMPUGNAR
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do editai, ao quai se 
acha estritamente vinculada.

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do editai de iicitação perante a administração
o licitante que não o fizer até o segundo dia ú tii que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 
de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam  
esse edital, hipótese em que ta l comunicação não terá efeito de recurso.

Os termos do Edital em referência, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte:

DOS FATOS
Nobre Pregoeira e equipe de apoio, inicialmente é importante salientar que a licitação destina- 
se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade 
com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento íicitatório, exigência feita 
ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito inclusive, de evitar 
que ocorra aquisições de equipamentos de má qualidade e/ou de baixa procedência, 
além de evitar que ocorra possíveis restrições de competitividade, obstando a BUSCA 
DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos:

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELU - CNPJ N° 31.531928/0001-26
Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR

e-mail: lidtacao.hospilabhospitalar@amail.com. Telefone: (43) 3158-1155
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Acontece, contudo, que após examinado rigorosamente as especificações descritas no Ar\exo
I  -  Termo de Referência pelo nosso departamento técnico, constatamos que os descritívds;, 
dos itens 17 (Desfibrilador Externo Automático - DEA) e 30 (Monitor 
Multiparamétrico) possuem meros aspectos que tiram drasticamente a possibilidade de ' 
aquisições coerentes com as reais necessidades do município, pois conforme analisado os 
descritivos fica claro que faltam características técnicas, faixas de medições e parâmetros, 
desta forma, transformará o certame em aquisições que deixarão a desejar no momento da 
entrega dos equipamentos. |

Lembrando que esses equipamentos monitoram e saivam vidas, cruciais para atender quem 
realmente necessita de um atendimento eficaz, assim, não podem ficar com características 
físicas e técnicas faltantes, além de faixas de medições e de segurança por se tratar de j  
equipamentos essenciais para o cuidado de vidas.

> Para o item 17 (Desfibrilador Externo Automático - DEA) a especificação se 
encontra da seguinte forma "DEA - Desfibrilador Externo Automático - Especificação: 
AUTONOMIA DA BATERIA/AUXÍLIO RCP/ACESSÓRIO(S): 50 A 250 CHOQUES/ 
POSSUI/1 PAR ELETRODO".

Não existe especificação técnica!

' > Para o item 30 (Monitor Multiparamétrico) a especificação se encontra da seguinte 
forma "Monitor Multiparâmetros - Especificação: PARÂMETROS BÁSICOS 
:ECG/RESP/SP02/PNI/TEMP; SUPORTE P/MONITOR: POSSUI; TIPO/TAMANHO: PRÉ 
CONFIGURADO/DE 10” A 12".

Não existe especificação técnica!

Sabemos que os descritivos dos equipamentos são fornecidos pelo M inistério da Saúde, 
Resoluções e/ou pelo SIGEM, pois é uma ferramenta que disponibiliza informações das 
configurações perm itidas para cada equipamento, entretanto, essa ferramenta auxilia na 
elaboração dos descritivos para que os órgãos façam suas aquisições diante das reais 
necessidades.

É sabido que esses descritivos disponibilizados tanto das resoluções e/ou do Ministério da 
Saúde são aplicados em cima dos equipamentos que os órgãos necessitam, porém, venho 
informar e reiterar que vocês podem edita-los diante da real necessidade que precisam, sem 
inferiorizar os descritivos e nem direcionar, desta forma, gostaríamos de saber se existe a 
possibilidade de readequar esse descritivo para evitar que ocorra uma aquisição de 
equipamentos de baixa procedência/qualidade.

As especificações destinadas para esses equipamentos em questão podem ser readequadas 
para uma melhor aquisição, sem riscos de perder a verba, pois vocês não irão inferiorizar o 
plano de trabalho inicial.

Nossa impugnação visa a possibilidade de vocês readequarem essas especificações, com o 
intuito de melhorar o descritivo base.

HOSPILAB HOSPrTALAR EIRELLI - CNPJ N° 31.531928/0001-26
Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR
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Lembrando, que esses equipamentos monitoram e salvam vidas, desta forma, solfeitamos 
respeitosamente que o descritivo para esse equipamento seja revisto com o intuito de aUquírfr 
aparelho de boa qualidade x procedência para atender os necessitados do município quafSdo € 
necessário.

Conforme previsto em Lei (artigo 40, inciso VII da Lei N° 8.666, de 21 de Junho de 
1993), o julgamento do certame deverá ser claro e mediante a parâmetros objetivos, ou 
seja, que também para a avaliação e aprovações dos equipamentos exigidos em edital deverá 
possuir parâmetros para uma análise clara, coerente com a real necessidade e produtiva
ao município, assim, resultando em aquisições de boa qualidade/procedência para 
atendimento a pessoas necessitadas.

CONSIPERAÇOES
Por conta das afirmações acima descritas, solicitamos que os descritivos dos itens 17 
(Desfibrilador Externo Automático - DEA) e 30 (Monitor Multiparamétrico) sejam 
retificados com algumas alterações, para abranger mais marcas para o item e para benefício 
do órgão em relação a aquisição dos equipamentos, assim sendo, oferecemos abaixo uma 
possibilidade de descritivos para inclusão no Anexo I -  Termo de Referência.

Diante de respaldo legal, oferecemos e sugerimos descritivos para os equipamentos 
mencionados, com o intuito de melhoria para a especificação contida em edital, resultando em 
uma ampla participação de fornecedores do mercado atual, tanto com modelos nacionais, 
quanto importados que possam oferecer equipamentos de boa qualidade x custo benefício, 
ainda mais, por se tratar de verba destinada a licitação, aquisição de bens, e bens que salvam 
vidas!

Sugestivo para o item 17:
DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO
Equipamento com tecnologia de onda bifásica não pesando mais que 2,4kg. Identificar e 
interpretar automaticamente o traçado do ECG do paciente através de pás adesivas 
multifunçÕes, que devem ser descartáveis, auto aderentes. Pás adesivas com cabo de conexão 
universal. Capacidade para desfibrilação pediátrica, através de descarga de energia reduzida 
em no máximo 50J. Para paciente adulto, energia de no máximo de 200J. Indicador de status, 
indicador de status da bateria, indicador de manutenção, indicador de verificação das pás, 
indicadores de colocação das pás, indicador de botão de choque, indicador de modo criança; 
memória interna para no mínimo 3 registros de ECG de ao menos 30 minutos cada, com 
anotações para um registro; Ser capaz de auxiliar o socorrista a realizar RCP através de 
comando de voz em português, de forma detalhada, para guiar o usuário durante todo ciclo 
de ressuscitação. Possuir sistema de aviso sonoro e visual caso o aparelho necessite de 
manutenção, e também quando a bateria estiver fraca. Sinalização luminosa ou sonora para 
verificação da bateria, circuitos internos e calibração. Construído em material resistente a 
impactos. Indicador de status do equipamento externo. Padrão de resistência IP55. Bateria de 
fácil e rápida troca, sem necessidade de ferramentas; Possuir bateria independente da pá 
descartável, com vida útil de no mínimo 200 choques, 4 anos no modo espera e 7,5 horas de 
monitorização de ECG; Desde a inicialização do AED até estar pronto para realizar uma 
descarga de 200 J não deve ultrapassar 10 segundos. Deve realizar autoteste diário e mensal.

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELU - CNPJ N° 31.531928/0001-26
Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR
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Deve possuir comunicação bluetooth, infravermelho ou wi-fi para transferência de dados.1" uf’ rica ^  
Garantia de no mínimo 5 anos do aparelho comprovado em manual da Anvisa. Registro nâ£,o ©p 
AN VISA.
Acessórios que acompanham o equipamento: 01 bateria descartável, 01 par de pás 
descartáveis adulto/pediátrica, 01 manual do operador.

Sugestivo para o item 30:
MONITOR MULTIPARAMÉTRICO
Monitor Multiparamétrico: Tela de 10 à 12 polegadas sensível ao toque; alça de transporte; 
mínimo 05 curvas de parâmetros e números grandes. Capaz de armazenar até 120 horas de 
eventos de alarme, bem como tendências gráficas e numéricas, com revisão "full- disclosure;
Deve possuir possibilidade futura de conexão entre no mínimo 08 monitores sem necessidade 
de central; Deve contemplar menu para guiar profissionais de saúde em sua rotina de pré e 
pós atendimento hospitalar, além de auxiliar quanto à falhas e duvidas em todos os 
parâmetros. Deve possuir possibilidade futura para uso de controle remoto. Alarmes 
audiovisuais com 3 (três) níveis de prioridade. Pressão Invasiva: Faixa de medição: 1 a 
300mmHg; Deve permitir rotulagem e ajustes de alarmes; Capnografia: Deve mensurar EtC02 
através do método mainstream; Faixa de 0 a 150 mmHg e frequência respiratória mínima de 
3 a 150rpm; Apresentação da onda de capnografia e dos respectivos valores de ETC02 e 
respirações /minutos; Utilização em pacientes adultos, pediátricos e neonatos; Deve permitir 
a utilização em pacientes intubados e não intubados. Delta PP/VPP: Variação de Pressão de 
Pulso (Delta PP ou VPP): Deve possuir tecnologia de indicador do volume intravascular e 
orientação de fluidoterapia em pacientes recebendo ventilação mecânica (PPV/SPV), permitir 
a medição da Variação de pressão de Pulso (PPV); Deve permitir a medição da variação 
sistólica (SPV). Peso máximo de 4,0 kg. índice de Proteção de pelo menos IPX1. Alimentação 
bivolt automática; Bateria interna com autonomia mínima de 03 horas; (ECG): ao menos 7 
derivações; Análise de segmento ST; Análise de arritmias; detecção de ao menos 15 tipos de 
arritmias; FC entre 30 a 300 bpm; Detecção de marca passo; RESP: por impedância 
transtoráxica; FR de ao menos 0 a 150 rpm; Alarme de apneia com tempo programável pelo 
usuário. TEMP: 1 canal; mínimo de 0 a 45°C; Oximetria de pulso: Tecnologia de baixa perfusão 
nos padrões: Nellcor, Bluepro, Fast ou Masimo SET. Faixa de leitura de 1 a 100%, Ajuste de 
sensibilidade manual do traçado. FP de ao menos 30 a 300bpm; PNI: método oscilométrico, 
de ao menos 0 a 300mmHg com medição manual e automática com intervalos programáveis 
pelo usuário. O monitor deve se pré configurado ou acompanhar os módulos para monitorar 
os seguintes parâmetros: ECG, respiração por impedância, Sp02, PNI (pressão não invasiva),
Frequência de Pulso, Temperatura, Pressão invasiva e Capnografia Mainstream.
Acessórios que acompanham o equipamento: 01 Cabo de ECG de 5 vias (padrão IEC); 01 pré- 
cabo de ECG (cabo tronco); 01 Sensor de Temperatura tipo disco pele; 01 Sensor de SP02 
tipo clip, reutilizável, tamanho infantil/adulto; 01 pré-cabo de SP02 (cabo tronco); 01 
Mangueira de ar para messuração de PNI, tamanho adulto; 01 bateria recarregável; 01 Cabo 
de alimentação para rede elétrica ABNT. Os equipamentos devem ter registro na ANVISA —
Ministério da Saúde; Garantia mínima de 24 meses para o equipamento e todos os seus 
acessórios.

Resta claro e comprovadamente que as modificações sugeridas não implicarão em nenhum 
prejuízo para o órgão, pelo contrário, estas alterações só irão trazer benefícios para o mesmo,

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELLI - CNPJ N° 31.531928/0001-26
Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR
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pois será adquirido um equipamento que atenda todas as necessidades do órgão além-ídf fu,I"ica ^  
possibilitar a participação de outras empresas, aumentando assim a concorrência/qualidade S*o ap 
consequentemente diminuindo o preço do produto.

O intuito da presente impugnação é apenas revisar aqueies aspectos que inferioriza o 
descritivo presente no Anexo I -  Termo de Referência, com o intuito de não excluir nenhuma 
marca, podendo ser participada por mais proponentes, resultando em aquisições de boa 
qualidade x custo benefício.

DO DIREITO
Conforme acima citado, diante da Lei do artigo 40, inciso VII da Lei N° 8.666, de 21 de Junho 
de 1993), o julgamento do certame deverá ser claro e mediante a parâmetros objetivos, 
ou seja, que também para a avaliação e aprovações dos equipamentos exigidos em edital 
deverá possuir parâmetros para uma análise clara, ampla e produtiva ao órgão, assim, 
resultando em aquisições de boa qualidade/procedência para atendimento a pessoas 
necessitadas.

Vejamos, artioo 40. inciso VII da LEI N° 8.666. DE 21 DE JUNHO DE 1993, vejamos:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte:

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos.

Como por regra e legalidade, se torna vedado as condições que restrinjam a participação dos 
demais fornecedores, ainda, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Reiteramos, o intuito da presente impugnação não é atrapalhar o certame e nem direcionar 
exclusivamente a uma única marca, e sim, a revisão das especificações contidas para a 
melhoria dos equipamentos e garantia de uma aquisição adequada para o valor de referência 
que administração pode pagar.

A aquisição de boa qualidade x custo benefício é enriquecedora para administração, tendo a 
certeza que a verba pública disponível para certas aquisições estará sendo bem aproveitadas 
e que quando um paciente precisar terá equipamentos de boa qualidade e procedência prontas 
para lhe salvar.

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELU - CNPJ N° 31.531928/0001-26
Av. dos Estudantes, N° 2850, Sala A, CEP 86.200-000, Ibiporã/PR
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Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito 0 
para determinar-se a republicação do Edital, escoimado do caráter vicioso apontado, reabrindo 
se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4o, do Art. 21, da Lei N° 8.666/93.

Espera a impugnante seja a presente manifestação acolhida e provida in totum, a fim de que 
se corrijam os vícios do Edital, permitindo assim a participação de várias empresas do 
segmento, o que possibilitará uma melhor competitividade, trazendo benefícios a esta 
Administração.

Ibipori/PR, 24 de Maio de 2023.

HOSPILAB HGSflJ&tíAR EIRELI 
FERNAN^ÉÉgSflZ ARRUDA 

CPFfo48.036.179-70 
RG: 7.980.715-0

r„.531.928/0001-26, s H

HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI
AV. DOS ESTUDANTES, 2.850 Sala A 

VILA ROMANA- CEP: 86.200-000

L
IBIPORÃ - PR
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V. G, ROCHA 
COMERCIO DE MÁfERIAIS HOSPITALARES EIRELI 

NIRE: 416.00766989 
CNPJ: 31.531.928/0001-26 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO °
MiO '<

VAGNER GENUARIO ROCHA> brasileiro, divorciado^ 
nascido em 12,10.1981, natural dé .Ribeirão do Pinhal -  Pr.> comerciante, residente e 
domiciliado na cidade dè Londrina —'Pr., na RUa ‘OsníiSií vèiraV ns 92, rJd,-Sérgío Antônio, 
CEP: 86035-260, portador da Gèdula de ldentidade Gjvij %G" n2 8.964.633-2/SESP-PR.,
C.P.F. n̂  ÔSÒ.672.219'84 é Carteira Nãciónáí>dêiãb iíita^  j S 0 9 4 5 ^
titular da empresa: V. G. ROCHA -  C O M É R C I O H C Ã P I T Â P R E S  EIREU, com 
sede e foro ria Avri. Dos Estudantes, N? 2.850, Saía A, Vila Romana, Cep: 86200-000, 
Ibiporã -  Paraná,com seu ato constitutivo dévidaménté régjstrado e arquivado na Junta 
Comerciai do Paraná sob n9 416.00766989 em 18$9*201% prímèiraalteração registrada 
sob n? 20216650038 em 08.10.2021, devidamente inscrita no CNPJ: 31;53Í.928/0Ò01-26, 
resoiv^aíterar pela segunda yez oíseu ato constitutivo mediante as seguintes cláusulas;

% - iá

CLAUSULAPRIMEÍRA: À EfRÉtí, que tem a sua denominação comercial dè V.
G. ROCHA COiyiÇRCIO :DE MATERIAIS HOSPITALARES EIRELI, passa ;a ser HOSPILAB 
HOSPITALAR EIRELI,,assumindo o Passivo e oAtivodasucedida.

CLAUSULA SEGUNDA: O titular VAGNER GENUARIO ROCHA que
possui na ElfiÉll o capital socia|na v^ orde^^ lp iÓ00>00iíc^  vende e
transfere gr. suas quotas pelo sèü valor ^nominal $  ;PERftlAl^PP ItRRAZ ARRUDA, 
brasileiro, solteiro, ^nascido; èm 27^2*1982^ dè :tbndrina  ̂ PR,, empresário,
residente e domiciliiaáo na c i dadeLondr f nav— n a ^  cio RIbèiro  ̂n9 
250, Apto 405, Bl. 08̂  Gleba ffibéítfo^meiró, CEÉí fcéftfe-SsOí por^dpf dia Cédula de 
Identidade Civil "RG" n® 7 i$|Ò JÍ^ Ç^ SP^ R^  C.P.F. 048.036.179-70 e Carteira 
Nacional deHabiIitaçãons O39523Ü7103.

CLAUSULA TERCEIRA: Q ® üfer^ 6|||R  aE^Ú/^tó^ROCHA^ dá ao
Titular j® N A N pp  FERRAZ ARRUDA qüita^ò^lècjproca pela céSs|bLeltransferênciá -de 
quotas ora efetuada,;declarando etstaxcmhtór á situ econôrtiicafina neéira da EIRELI, 
ficando sÜb-rògadp hòs diréitós e obrigações decorrentes deste instrumento.

CLAUSULA QUARTA; p  capitaj spciãl que è no vaiorídejRS lip.OOO^O Ícerito e dez
milreaísj> pernianéce;irialter£do^èm selrvtàlbry f̂íeaiüdc^assim^distribuído:

TITULAR % QUOTAS VALORES
FERNANDO FERRJ&ÀRRUDA 100 110.000 110.000,00

** TOTAL** 100 110.000 - 110.000,00

CLAUSULA QUINTA: A administração da: EiREl! será exercida pelo Titular
FERNANDO FERRAZ ARRUDA a qual compete representação ativa e passiva, judicial e

v3.0 - DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 12/08/2022 16:37:22 que o documento de hasfi (SHA-256)
52e274e357c69dfc27381 bt>42f6 5162934c4fa84ec947b0a81544f9c01 d7a 166 foi validado em 12/08/2022 11:15:28 através da transação blockchain
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w
O / ' * Vs G. ROCHA
V ’ /  i  COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIREU

o A✓ + CNPJ: 31.531.928/0001-26 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO

éxtrajudlcial da EIRELI, séndorlhe vedado atuar em operações ou negócios estranhos ao 
objeto social, em especial prestar, avais, endossos, fianças ou caução dè favor. É 
dispensada a caução de administração.

CLAUSULA SEXTA: O administrador declara, sob as penas da Lei, de que não
está impedido dè.exercer a administração da EIRELI, por Lei especial, ou èm virtude de 
condenação crimina), ou pór se encontrar sob os efeitos dela,.a pena.que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno^ concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAUSULA SÉTIMA’, Declara o titular da tfREU, para os devidos fins de direito,
que a mesma rião participa denérihuma outra pessoa jurídica dessa modalidade.

CLAUSULA OITAVÀi Para tanto, passa a transcrever, na integra, ò ato constitutivo
da referida EIRELI, conri ó teor seguinte:

ATO CONSTITUTIVO CONSOLIDADO DE EMPRESA INDIVIDUAL OE RESPONSAMDADE
LIMITADA, DENOMINADA:

HOSPILAB HOSPITALAR EIREU 

NIRE: 416.00766989

CNPJ: 31.531.928/0001-26

FERNANDO FERRAZ ARRUDA, brasileiro, solteiro, nascido em 27.12.1982, 
natural de Londrina -  PR, empresário, residente e domiciliado na cidade de 
Londrina -  Pr*, na Rua Custódio Venânciò Ribeiro, ns 250, Àpto 405, BI. 08 
Gleba Ribeirão:ümeiro, CEP: 86037-890, portador da Cédula de Identidade 
Civil "RG" n9 7.980.715-0/SESP-PR., CP.F., ri$ 048:036.179-70 e Carteira 
Nacional de Habilitação n* 03952307103, titular da empresa; HOSPILAB 
HOSPITÀLAR EIRELI, com sede é foro na Avn. Dos Estudantes, N? 2.850, 
Sala A, Vila Romana,. CEP: 86200-000; íbíporã -  Paraná, com seu ato 
constitutivo devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do 
Paraná sób ris 416.00766089 em 18.09.20Í8, .primeira alteração registrada 
sob n̂ - 20216650038 ém 08.10.2021, devidamente inscrita no CNPJ: 
31.531.928/0001-26, mediante as cláusulas e condições seguintes:
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V.G. ROCHA 
COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIREU 

NIRÉ: 416.00766989 
CNPJ: 3l.531.928/0001r26 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO

CLAUSULA PRIMEIRA: EIREU girara sob o riòmé; ^èmpresariât d£
' HOSPILAB HOSPITALAR EIRELt", tendò-SHasede na Ayn, Dos Ertudintes, Ne 2V850, Salà 
A, Vila Romaria, Ç|P:: 86200^000 ^ 1 ^  Paraná, £&rid$ rcôrtótituída por prazo 
indéterrairiàdoídè düração, W ^ iyídá^^m^l^ _

CLAUSUim EGUNDA: O objeto da Sociedade :serà; COMERCIO VAREJISTA
DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIP^ÍWE^TOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICACOMERCIOVAREJISTA DE MOVEIS 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E: ACESSORIOS ALUGUEL DE 
EQUIPAMENTOS CIENTIFICOSi,MEDÜCOS E HOSPITALARES, SEMOPERÁDOR.

CLAUSUIA TERCEIRA: 0  capital social que é nò valor de R$ 110.000,00
(centoíedezrnjhreais), permaneicçi o:

TITULAR ; % QUOTAS . VALORES
FERNANDO FERRAZ ARR(JDA

oo

*1&0Ò0 ÍÍO.OÓO.OO
ía l ^ 100 110,000 110,000,00

CLAUSULA QUARTA: A administração da empresa, caberá ;a seu titular já
qualíflcàâo. |címa , FERJ^NpO FERRAZv ÂRRUDA 'com: bs põdères e atribuições de 
representação ativa e: passiva, Judicial -§jr̂ l<car todos-'os atos
corhpreéhdid òs-nb objeto.

CLAUSULA QUINTA: O administrador declara, sob .^ :p e fia^ |:iet\'dé que não
está impedjdodeexercer a admiriistraçao?dà Eirelix pór Leí especiat ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena ç|ue vede  ̂ainda que 
tempòrariarnenité; Òíacéssò a i^i^oslpàbiícdshoU jStor-xríiif|''€í'faíÍ êrit ç̂ â̂ '̂-rprevar!caçâp> 
peita pu suborno, conçM#|% çedulato^jcíti cpfftira^ècórtô^ sistema
financeiro nacional, contra normas de defêsa da; concorrência, contra as relações dè 
consumo, fépü b|ic3#oúa propriedade^

CLAUSULASEXTA-. Ao términp^è cadia ^xerqçip social, eW'Ül;.de dezembi%
prpçeder-se-á a elaboração do inveritvário-rdò; bàlariçò patrimonial e do balanço de 
resu Itadò econômico.

CLAUSULA SÉTIMA: A empresa-poderaa qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo.

CLAUSULÂQlTAVÀi O titular da Eireli declara, sob as penas da lei, que não figura
como titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade íimitada.

v3.0 - DAUT1N Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 12/08/2022 16:37:22 que o documento de hash (SHA-256)
52e274e357c69dfc27381bb42f65162934c4fa84ec947b0a81544f9c01d7a166 foi validado em 12/08/2022 11:15:28 através da transação blockchain
0x8bd72ffc550ea10c536c872ee7e4c5ft6fbca75926a981a8fb23374dff8c0c76 e podo ser verificado em https://vwvw.dautin.com/FileCh0ck (NID: 77554)



V« G. ROCHA 
COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES EIREU 

NIRE:416;00766989 
C N P J: 3i.53i.928/0001--26 

SEGUNDA ALTERAÇAODE ATO ÇONSTfnJTIVO

CLAUSULA NONA: f  ica eleito o foro da cidade e Comarca de Ibiporã, Estado do
Paraná, pará o exercício e ò cumprimento dos direitos e obrigações resulta ntés deste ato 
de constituição.

CLAUSULA DÉCIMA: Q :titular declara sob as psrtas da Lei que *  Empresa se
enquadra nà ^ tü ^ o  de; microéni^c^a de acprdo c o m ^ ife | |^ n iP Íe f3n e n ^  o ^ ^ 3  de 14 
de dezembro çfêÉfcifr

j ĵ d̂qièm 0̂1 (üma)¥ÍÎ e<iĝ ^

*&-

1$pqrâ-pR; 20 dè julho dè 2022.

RAZARRUDA
Administrador

V|tóN|R (GENUAWG ROCHA> 
l̂ltular/Admínikrad
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Secretaria1 êsàsruroCTsd̂ ç̂âp̂ îsŝ p. e Governo Digital
Secrétáría de Gòvemò Digital
Departamento.fJacional de;RegÍstro Empresarial.© Integração.

TERMO DE AUTENTICIDADE

Pàgiriá 6 de 6

Eu^SCÒèoALDO QUATTI, com inscrição átivà rio CRC/PR, sob o n° 039697; registrado em 19/08/1997, inscrito 
no CPF n° 98319086949, DECLARO,;sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo dás sarições administrativas e 
cíveis, que este.documento. é autêntico é condiz com o original.
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Rua X V  de Novembro, 64 - Sala 21 
Edifício Pedro Francisco Vargas 
Centro, Itajaí - Santa Catarina 
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www.dautin.com \ dautin@dautin.com
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA
A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Contrato e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
52e274e357c69dfc27381bb42f65162934c4fa84ec947b0a81544f9c01d7a166 foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes1 através da rede blockchain Polygon, sob o identificador único denominado 
NID 77554 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "CONTRATO SOCIAL HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 2° 
ALTERAÇÃO", cujo assunto é descrito como "CONTRATO SOCIAL HOSPILAB HOSPITALAR EIRELI 2° 
ALTERAÇÃO", faz prova de que em 12/08/2022 10:45:15, o responsável Hospilab Hospitalar Eireli
(31.531.928/0001-26) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova 
de autenticidade, sendo de Hospilab Hospitalar Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do 
documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 12/08/2022 12:10:14 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o A lt 10, § 2o da MP 2200-2/2001, A lt 107 do Código Civil e 
Art. 411, em seus §§ 2o e 3o do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x8bd72ffc550ea10c536c872ee7e4c5ff6fbca75926a981a8fb23374dff8c0c76.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://polygonscan.com/

1 Legisíação Vigente: Medida Provisória n° 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digitai estão disponiveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digita! >, opção Validar 
Assinatura.
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Pregão2 Licitação <pregao02@licita ca o. ca ucaia.ce.gov.br

12224 | IMPUGNAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 2023.05.12.01 DA SECRETARIA4 3 5 -3  
/IUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA/CE 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2023.05.12.01 -SMS 
PROCESSO N° 2023.05.12.01 - SMS 

IMPUGNAÇÃO

A r  resa El-roi Medicai Solutions Indústria e Comércio de Equipamentos LTDA, CNPJ: 10.335.819/0001-63, sediada na Rua 
Bt&j^inho, 281, Kobrasol, São José/SC, CEP 88.102-300, neste ato representada por seu representante legal, vem, mui 
respeitosamente, apresentar impugnação ao Prazo de Entrega exigido para o edital supramencionado, diante dos fatos e razões 
apresentados em documento anexo.

Por favor confirmar o recebimento de 01 anexo contendo 01 Impugnação assinada, 
com 04 páginas na íntegra.
Agradecemos pela oportunidade, e ficamos no aguardo do breve retomo.

Atenciosamente.

mensagens

29 de maio de^ 23^ ¥ l1 :iabriel Fontes <gabriel@elroimedical.com.br> 
ara: pregao02@licitacao.caucaia.ce.govbr

AO

Gabriel Fontes
Consultor de Negócios 
Fone: +55 48 3047.4007 
Whatsapp: +55 48 9 8850-9946

IMPUGNAÇÃO - ELROI MEDICAL.pdf
61K

regão2 Licitação <pregao02@licitacao.caucaia.ce.gov.br> 
ara: Compras SMS <compras@sms.caucaia.ce.gov.br>

29 de maio de 2023 às 11 :£

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Atenciosamente,
Ingrid Gomes Moreira 

Pregoeira Oficial do Município de Caucaia/CE

IMPUGNAÇÃO - ELROI MEDICAL.pdf
61K
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DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAU CAIA/CE  

PRECÃO ELETRÔNICO N.° 2023.05.12.01 - SMS 

PROCESSO N° 2023.05.12.01 - SMS

IMPUGNAÇÃO

A  empresa El-roi Medicai Solutions Indústria e Comércio de Equipamentos LTDAf 
CNPJ: 10.335.819/0001-63, sediada na Rua Brasil pinho, 281, Kobrasol, São José/SC, 
CEP 88.102-300, neste ato representada por seu representante legal, vem, mui 
respeitosamente, apresentar impugnação ao Prazo de Entrega exigido para o edital 
supramencionado, diante dos fatos e razões apresentados no decorrer deste 
documento.

DA CONDIÇÃO DE FORNECIMENTO DO EDITAL

Senhores, o prazo de entrega de até 15 (quinze) dias exigido para o fornecimento 
dos itens do edital, é inviável ao pleno fornecimento das licitantes interessadas em 
participar deste certame. Desejamos ofertar equipamento que atende às exigências 
estabelecidas para o Item 41 - Mesa Cirúrgica Elétrica deste edital, mas temos 
conhecim ento de que o prazo necessário para o fornecimento de um equipamento 
desta complexidade, é de no m ínimo 30 (trinta) dias, por se tratar de equipamento 
de grande porte na qual exige logística diferenciada, tanto para a sua fabricação, 
quanto para a posterior entrega na unidade requisitante.

Em dever de licitante, alertamos à unidade requisitante, que por mais urgente que 
seja a necessidade em adquirir equipamentos para atendimento à saúde, o prazo 
para fornecimento dos objetos, deve ser de no m ínimo praticável entre as fabricantes 
e distribuidoras existentes no mercado. Por este motivo, entendemos que tal

El-roi Medicai Solutions Industria E Comercio De Equipamentos Ltda, Cnpj. 10.335.819/0001-63
Insc. Estadual 255787278, Rua Brasil pinho, 281, Kobrasol, São José /SC - Cep 88.102-300

Central: (48) 3047.4007 -1/4
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condição possa se apresentar praticável, no entanto, somente pelas empresas que 
estiverem localizadas próxima a reaião da CONTRATANTE, iá que o prazo logístico 
para entrega do equipamento será relativamente menor em relação às demais 
distribuidoras e fabricantes do equipamento que não estejam localizadas próximas 
ao m unicíp io de Caucaia no Estado do Ceará.

Temos conhecim ento de que não há dispositivo legal para que se estabeleça prazos 
m ín im os ou máximos para a entrega do equipamento, entretanto, deve-se 
compreender que a administração requerente do objeto não poderá estar em 
desconform idade com as práticas de mercado em relação ao produto, pois o art. 15 
da Lei de Licitações, em seu inciso III, estabelece que as compras, sempre que 
possível, deverão submeter-se às condicões de aauisicão semelhantes ao do setor 

privado, isto é. deve-se exigir prazo m ínimo praticável entre as_fiafaricante.s do_ 
equipamento.

O Doutrinador em Direito Administrativo Dr. Hely Lopes Meirelles, preceitua que, “O 
DESCUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS DESCARACTERIZA O INSTITUTO DA 
LICITAÇÃO E, PRINCIPALMENTE, O RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR 
PROPOSTA PARA O PODER PÚBLICO".

Portanto, o objetivo da licitação é possibilitar a participação do maior número de 
licitantes de todo território nacional. O edital deve estabelecer um prazo razoável 
para a entrega dos equipamentos licitados como forma de ser respeitado o Princípio 
da Livre Concorrência.

Nesse sentido, é importante a lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, em Direito 
Administrativo, 29a edição, Editora Forense, 2016, pág. 416:

“NO §1°, INCISO 1, DO MESMO ARTIGO 3o, ESTÁ IMPLÍCITO 
OUTRO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO, QUE É O DA 
COMPETITIVIDADE DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA:

El-roi Medicai Solutions Industria E Comercio De Equipamentos Ltda, Cnpj. 10.335.819/0001-63
Insc. Estadual 255787278, Rua Brasilpinho, 281, Kobrasol, São José/SC - Cep 88.102-300

Central: (48) 3047.4007 - 2/4



É VEDADO AOS AGENTES PÚBLICOS ADMITIR, PREVER, 
INCLUIR OU TOLERAR, NOS ATOS DE CONVOCAÇÃO, 
CLÁUSULAS OU CONDIÇÕES QUE COMPROMETAM, 
RESTRINJAM OU FRUSTREM O SEU CARÁTER 
COMPETITIVO E ESTABELEÇAM PREFERÊNCIAS OU 
DISTINÇÕES EM RAZÃO DA NATURALIDADE, DA SEDE 
OU DOMICÍLIO DOS LICITANTES OU DE QUALQUER 
OUTRA CIRCUNSTÂNCIA IMPERTINENTE OU 
IRRELEVANTE PARA O ESPECÍFICO OBJETO DO 

CONTRATO" (grifòs).

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de que se 
consigna cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do caráter 
com petitivo que deve presidir toda e qualquer licitação, haja vista a absoluta 
impossibilidade de entrega dos produtos, em prazo tão exíguo, registrando que a 
grande maioria dos fornecedores do produto em questão não os mantém em 
estoque, portanto os fabricantes e distribuidores solicitam um mínimo de 30 (trinta) 
dias para a entrega do mesmo.

E, visando o interesse público e os princípios da economicidade, isonomia, 
razoabilidade e moralidade, deve-se estabelecer prazo mais razoável para a entrega 
dos equipamentos, visando o alcance da proposta mais vantajosa, aíém de 
possibilitar a participação de mais empresas, tendo em vista que o presente edital 
fere os preceitos acima transcritos, inviabilizando a participação de diversas 
empresas no referido certame.

El-roi Medicai Solutions Industria E Comercio De Equipamentos Ltda, Cnpj. 10.335.819/0001-63
Insc. Estadual 255787278, Rua Brasilpinho, 281, Kobrasol, São José/SC - Cep 88.102-300

Central: (48) 3047.4007 - 3/4



DOS PEDIDOS FINAIS

Diante dos fatos e razões apresentados, solicitamos pelo DEFERIMENTO deste 
pedido e posterior dilação do prazo de entrega para no m ínimo 30 (trinta) dias, a fim 
de que as condições de fornecimento estabelecidas em edital, sejam no m ínimo 
exeqüíveis para as licitantes que possuam interesse em participar deste certame.

Nestes termos,
Pede deferimento.

São José/SC, 29 de Maio de 2023.

El-roi Medicai Solutions Industria E Comercio De Equipamentos Ltda, Cnpj. 10335.819/0001-63
Insc. Estadual 255787278, Rua Brasilpinho, 281, Kobrasol, São José/SC - Cep 88.102-300

Central: (48) 3047.4007 - 4/4

Henrique Klein Neto 
Titular
CPF: 003.548.599-00
RC: 3.699.977
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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DO

0 DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPALDj”OÃÜGAl/^ 

PE 512012023 UASG 981373 ‘' l '"  ""

CIRÚRGICA PARMA LTDA.-ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 10.368.534/0001-29, inscrita no INSC n° 189.177.607-116, com endereço na Rua General 

Glicerio, n.° 286, Vila Central, na cidade de Assis/SP, CEP: 19.806-240, neste ato, representada pelo sócio 

gerente, o Sr. Marcos Moises Paulo Vieira, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na cidade de 

Almirante Tamandaré-PR, inscrito no CPF/MF 023.932.849-31, vem respeitosamente, perante Vossa 

Senhoria para interpor IMPUGNAÇÃO no processo licitatório acima epigrafado, pelas seguintes razões de 

direito e de fato:

1. CERTAME

É de interesse da IMPUGNANTE em participar efetivamente do procedimento administrativo que visa a 
compra O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 
para aquisição de equipamentos médicos para o próprio município, incluindo comodato de equipamento, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Ao tomar 
conhecimento da cláusula 11.1. estabelecido no referido Termo de Referência, é nítido que a condição 
restringe e frustra o caráter competitivo, que iremos expor no decorrer desse, ferindo o princípio da Lei de 
Licitação 8666/93 e da administração de verbas públicas:

Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 
12.349. de 2010)

§ 12 É vedado aos agentes públicos

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5a a 12 deste artigo e no art. 3eda Lei ns 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada 
pela Lei n° 12.349. de 2010)
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2. CLAUSULA ABUSIVA

A cláusula mencionada deve ser considerada como abusiva, senão vejamos:

11.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias, a contar da emissão da ORDEM DE 
COMPRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

3. JUSTIFICATIVAS

A previsão esculpida no item acima transcrito estabelece condição extremamente 

comprometedora da competitividade, uma vez que fixa prazo de apenas 15 (quinze) dias para a entrega de 

instrumentais cirúrgicos, e equipamentos hospitalares sendo esta linha é bastante extensa, sendo impossívelj 

mesmo para a fábrica e distribuidor, manter todos os itens em estoque. I

Vale ressaltar que a exigência e prazo do próprio fabricante e distribuidor são sempre de no 

mínimo de 45 a 60 dias para estes tipos de produtos, portanto a exigência de apenas 15 (quinze) dias pode 

afastar diversas empresas que, muito embora consigam fornecer os produtos a preço bastante competitivo e 

com a, exata qualidade pretendida pela Administração, não possuam disponibilidade, entregá-lo no prazo' 

estabelecido no Edital.

Portanto, absolutamente inviável prazo tão curto para a entrega, sendo certo que da forma como 

estabelecido acabará por oportunizar a participação no certame apenas daquelas empresas que mantêm 

esses produtos em estoque da forma como especificado no Edital, podendo até pregão ser deserto por falta 

de empresas interessadas, já que o prazo de entrega deve ser cumprido.

Uma flexibilização maior no prazo para a entrega dos produtos viabilizaria a participação de 

várias empresas que possuem condição de fornecer o objeto do certame com a mesma qualidade e preços 

mais acessíveis para a Administração, mas que necessitam de um prazo maior para entregar o produto.

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 28a ed., Malheiros, p. 

264), "O DESCUMPRIMENTO DOS PRICÍPIOS DESCARACTERIZA O INSTITUTO DA LICITAÇÃO E,
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PRINCIPALMENTE, 0 RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR PROPOSTA PARA Q PODER'
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Como é cediço, então, o objetivo da licitação é possibilitar a participação do maior número de 

licitantes de todo território nacional como forma de fomentar a competitividade, na busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração. Dessa forma, o edital deve estabelecer um prazo razoável para a entrega 

das mercadorias licitadas como forma de ser respeitado o Princípio da Livre Concorrência.

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de que se consigna 

cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do caráter competitivo que deve presidir toda e 

qualquer licitação, haja vista a absoluta impossibilidade de entrega dos produtos, em prazo tão exíguo (15 

dias), registrando que a grande maioria dos fornecedores do produto em questão não os mantém em 

estoque, portanto o fabricante ou o distribuidor solicitam no mínimo 45 dias para a entrega dos mesmos nas 

quantidades solicitadas.

Trata-se de uma Ata de registro de preços que faculta à Licitante comprar a quantidade que 

preze até o limite do fixado no contrato, verbi et gratia, são produtos que tem grande tempo de fabricação ou, 

no caso de importados, grande tempo para importação, esses fatos aumentam em muito o tempo de entrega. 

É facultado ao contratante, nesse caso, solicitar quantidades do produto conforme sua necessidade e 

interesse durante o período de 12 meses. O prazo estimado para entrega, 15 (quinze) dias é inexequível para 

empresas de porte pequeno ou médio que age com seriedade quanto aos seus compromissos, como 

pretende a impugnante. Esse fato limita a participação de empresas de porte pequeno ou médio pois para 

que esses equipamentos sejam entregues em um prazo de 15 (quinze) seria necessário ter o mesmo em 

estoque o que como já dito é inviável manter tal valor durante um período de 12 meses.

4. PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

>Jd 
o%
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a. Se digne Vossa Senhoria a receber, tempestivamente, a presente solicitação, com seus 

regulares efeitos, determinando-se o imediato processamento.

b. Caso a Comissão de Licitação entenda por manter inalterado o edital, portanto rejeitando os

termos desta, que encaminhe para apreciação de autoridade superior.

TERMOS EM QUE,

PEDE E ESPERA DEFERIMENTO.

UJ
O

«..f.,., ,

Assis\SP, 30 de maio de 2023

Marcos Moises Paulo Vieira 
Sócio-gerente 

RG: 6412709-8/SSP/PR 
CPF: 023.932.849-31

J

CIRÚRGICA PARMA LTDA
Rua General Gllcerio, 286

L Vila Central - GEP 19.806-240 i 
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PREGÃO ELETRONICO

2023.05.12.01 -  SMS

ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI EPP, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CN PJ n° 07.554.943/0001-05, com sede na Estrada dos Imigrantes, 

n° 467, Bairro Lambari, Encantado/RS, representada neste ato por seu 

representante legal Adovandro Luiz Fraporti, brasileiro, casado, profissional da 

área varejista de móveis e outros, portador do CIRG n° 3055021012 e do CPF 

n° 662.482.300-30, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

apresentar IMPUGNAÇÃO ao edita] apresentado por esta Administração, 

levando em consideração o ordenamento jurídico vigente no País, pelos fatos e 

fundamentos a seguir expostos:

I -  DA RAZÃO DA IMPUGNAÇÃO

A  impugnante, ao tomar conhecimento do Edital do Pregão n°

2023.05.12.01 e analisar detalhadamente os seus termos, observou a 

existência de questão que se continuada poderá afrontar sobremaneira, os 

pressupostos legais insertosna Lei n.° 8.666/93.

A  licitação constitui um procedimento que se destina, precipuamente, a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo 

aos potenciais contratados o respeito aos princípios insertos no artigo 3.° da 

Lei n.° 8.666/93:
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
mais vantajosa para a Administração e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

E-mail: juridico.alf01@gmaiLcom - Fone/Fax: (51) 3751-



legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que ^
,\v à

lhes são correlatos.

O artigo retro foi vinculado ao artigo n° 37 da Constituição Federal, o n â e _ _ ^

o Princípio da Legalidade é específico para Administração Pública, 

estabelecer que administrador público só poderá agir dentro daquilo que é 

previsto e autorizado por lei, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte:

Ensina Marçal Justen Filho na obra Curso de Direito Administrativo, 8o 

edição, fl. 104. Editora Fórum:

“O princípio consiste em norma jurídica que consagra modelos 

genéricos e abstratos de conduta, sem estabelecer uma 

solução única e predeterminada abstratamente. O princípio 

produz uma delimitação das condutas compatíveis com o 
direito. Consagra uma moldura, no sentido de contemplar um 

limite entre condutas lícitas e as ilícitas. Isso significa que a 

aplicação do princípio envolve, como primeira etapa, a 

identificação desse limite, algo que até pode ser fixado de 

modo teórico e abstrato. Mas o princípio não se restringe a fixar 

limites, porque também impõe a escolha da melhor solução 

possível o que significa a necessidade da análise do caso 

concreto. Nessa segunda etapa, as circunstâncias da vida real 
condicionam a aplicação do princípio. Assim se passa porque 

as características da vida real variam caso a caso, sendo 

impossível estabelecer uma solução única e gerai aplicável de 

modo uniforme...”

Celso Antônio Bandeira de Mello na obra Curso de direito administrativo, 

12a edição, fl. 748, Malheiros Editores, 2000, afirma que a violação a um 

princípio é a forma mais grave de ilegalidade ou de inconstitucionalidade. 

Senão vejamos:
“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma 

norma qualquer. A  desatenção ao princípio implica ofensa não 

apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo o

E-mail: juridico.alf01@gmaiLcom - Fone/Fax: (51) 3751-



sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou

inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido,
. . «• i.*0porque representa insurgência contra todo o sistemas3 

subversão de seus valores fundamentais, contumèlia*— F»s.
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estnltfura

mestra". % HudVíc
O Dp

Dessa forma, todas as vezes que são averiguadas irregularidades, ou 

mesmo itens que possam vir a macular o caráter competitivo da licitação, cabe 

a parte interessada contestar os termos, o que aqui se faz.

II. EXIGÊNCIA DE AFE -  AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

EXPEDIDA PELA ANVISA

Toda empresa que fabricar, embalar e comercializar produtos para 

saúde, precisa de Autorização de Funcionamento (AFE), é o que consta no site 

da ANVISA:

1. O que é Autorização de Funcionamento de Empresa?

Autorização de Funcionamento (AFE) é o ato de competência 

da Anvisa que permite o funcionamento de empresas ou 

estabelecimentos, instituições e órgãos, mediante o 
cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos 

constantes da RDC n° 16 / 2014.

A empresa que não tiver a autorização de funcionamento do 

órgão sanitário competente cometerá infração sanitária e 

estará sujeita a pena de advertência, interdição, cancelamento 

de autorização e de licença e/ou multa, de acordo com os 

termos da Lei n° 6.437/1977.

[...]

3. Quem precisa de Autorização de Funcionamento?

A  Autorização de Funcionamento (AFE) é exigida de empresas 

que realizem atividades de armazenamento, distribuição, 

embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, 
fracionamento, importação, produção, purificação, 

reembalagem, síntese, transformação e transporte de 
medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso 
humanos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de

E-maiL juridico.alf01@gmaiLcom - Fone/Fax: (51) 3751-



higiene pessoal, perfumes, saneantes e envase ou enchimento 

de gases medicinais.

5. Qual a___obrigatoriedade___d§___AHtQrftaSfl2___d£ h
U4Funcionamento para atacadistas e varejistas? o ___ (ú

°'?í'0

Empresa Atacadista* Varejista

Cosméticos, perfumes e produtos de higiene pessoal AFE obrigatória Dispensado de AFE

Saneantes AFE obrigatória Dispensado de AFE

‘ Distribuidor ou comércio atacadista (geral) compreende o 

comércio de medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos 
para saúde, cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, realizadas 
entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o exercício de 

suas atividades.

Vejamos abaixo de acordo com os termos da lei federal 6.437/1977 da 

ANVISA quem são empresas consideradas VAREJISTAS e ATACADISTAS.

1) Empresas consideradas varejistas são aquelas que 

comercializam produtos de uso leigo, para consumidor final, em 

quantidade que não exceda a normalidade, destinada ao uso 

próprio e diretamente a pessoa física para uso pessoal ou 
doméstico, não podendo as mesmas comercializar produtos de 
uso domissanitario hospitalar, cosméticos, produtos de higiene 

para PESSO A JURÍDICA.

2) Empresas consideradas atacadistas são aquela que 
comercializam cosméticos, produtos de higiene pessoal, 

perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades, em 
operações realizadas entre pessoas jurídicas CNPJ (cadastro 

nacional de pessoa jurídica) ou profissionais para exercícios de 

suas atividades.

E-maiL juridico.alf01@gmaiLcom - Fone/Fax: (51) 3751-



Como demonstra a LEI FEDERAL 6.437/1977 e a RDC n° 16/2014 

configura INFRAÇÕES A  LEGISLACAO SANITÁRIA FEDERAL, quem comprar , ui_ 

ou vender mercadorias hospitalares que interessa a saúde publica sem a Afp£  ' v., 

(AUTORIZACAO DE FUNCIONAMENTO). ^ F,s\ °
o .__ .?

Art. 10 - São infrações sanitárias: % lXu h n c 3 ^

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, 

purificar, fraclonar, embalar ou reemb^r, importar, exportar, 

armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou 
usar alimentos, produtos alimentícios, medicamentos, drogas, 

insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, 

cosméticos, correlatos. embalagens, saneantes, utensílios e 

aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, sem 

registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário 

competente ou contrariando o disposto na legislação sanitária 

pertinente:

Pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, 

cancelamento do registro, e/ou multa;

LEI N° 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 (Publicado no

D.O.U. de 24.9.1976, pág. 12647)

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 

medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 

correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá 
outras providências.

Art. 75. O funcionamento das empresas que exerçam 

atividades enumeradas no artigo 1o dependerá de autorização 

do órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da 

Saúde, à vista do preenchimento dos seguintes requisitos:

§1°. A  autorização de que trata este artigo habilitará a empresa 

a funcionar em todo o território nacional e necessitará ser 

renovada quando ocorrer alteração ou mudança de atividade 
compreendida no âmbito deste Regulamento ou mudança do 
sócio, diretor ou gerente que tenha a seu cargo a 
representação legal da empresa.

Art. 76. As empresas que exerçam exclusivamente atividades 

de fracionamento, embalagem e reembalagem, importação, 

exportação, armazenamento, transporte ou expedição dos 

produtos sob o regime deste Regulamento, deverão dispor de
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instalações, materiais, equipamentos, e meio de transporte 

apropriados.

Art. 77. O órgão de vigilância sanitária competente do*'^

;ãocàs—Ministério da Saúde expedirá documento de autorizaçãorjàs—

JtllÜf
empresas. (AFE-AUTORIZACAO DE FUNCIONAMENTO vDE

EMPRESA). ,Vv<r
Art. 78. O licenciamento dos estabelecimentos que exerçam 
atividades de que trata este Regulamento pelas autoridades 

dos Estados, do Distrito Federal, e dos Territórios. (ALVARA 

SANITARIO)

I - Autorização de funcionamento da empresa- AFE, pelo 

Ministério da Saúde.

Para um melhor entendimento do que é um produto correlato, deve-se 

analisar o previsto na RDC n° 185 de 22 de Outubro de 2001, vejamos:

Art. 1o. [...]

Parágrafo único. Outros produtos para saúde, definidos como 

''correlatos'1 pela Lei n°. 6.360/76 e Decreto n° 79.094/77, 

equiparam-se aos produtos médicos para fins de aplicação 

desta Resolução, excetuando-se os reagentes para diagnóstico 

de uso in-vitro.

Vejamos o conceito de Produtos para Saúde/Correlatos1:

o

Sanitária - Produtos - Produtos para Saúde/Correlatos - 

Conceitos Técnicos

Equipamentos e materiais de saúde ou "produtos correlatos" 

são aparelhos, materiais ou acessórios cujo uso ou aplicação 

esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou 
coletiva, à higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins 

diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, 

os produtos dietéticos, ópticos, de acústica médica, 

odontológicos e veterinários.

Definições de Produtos para a Saúde

Equipamento de diagnóstico Equipamento, aparelho ou 

instrumento de uso médico, odontológico ou laboratorial,

1 http://www.saude.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=643 -  acesso em 14 de 
novembro de 2018 às 11:00 horas.
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destinado a detecção de informações do organismo humano 

para auxílio a procedimento clínico.

De outro norte, a Lei n° 9.782/99, no artigo 7o, inciso VII, consta as

competências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária: é ' 3 ___
°  F i y  °

VII -  autorizar o funcionamento de empresas de fabricaçãò, ------—Hutinca £
distribuição e importação dos produtos mencionados no art. 6b% .

desta lei;

Encontra-se disponível no Portal da ANVISA demais informações 

pertinentes e complementares do exposto acima e, destaca-se, que de acordo 

com os termos da Lei n° 6.437/77, a empresa que não tiver a Autorização de 

Funcionamento do órgão sanitário competente cometerá infração sanitária e 

está sujeita a pena de advertência, interdição, cancelamento de autorização e 

de licença e/ou multa.

Assim  sendo, é evidente que as empresas interessadas na 

comercialização dos produtos ora licitados, que atuam diretamente no trato da 

saúde pública, prescindem da Autorização de Funcionamento supra citada.

Nos moldes do Decreto n° 8.077 de 14 de agosto de 2013, as empresas 

ofertantes destes produtos devem ser autorizadas a fabricar, distribuir, 

armazenar e vender produtos controlados, e a falta desta autorização, esta 

ilustre CPL  deve fiscalizar, pois não existem motivos contrários a participação 

do certame de empresas igualmente regulares que possam fornecer o objetey 

ora licitado.

Decreto n° 8.077, DE 14 DE AGOSTO DE 2013 temos:

“Regulamenta as condições para o funcionamento de 
empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, 

controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos 

produtos de que trata a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 
1976, e dá outras providências.

Art. 2o O exercício de atividades relacionadas aos produtos 
referidos no art. 1o da Lei no 6.360, de 1976, dependerá de 

autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
Anvisa e de licenciamento dos estabelecimentos pelo órgão 

competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, observados os requisitos técnicos definidos em 

regulamento desses órgãos.

E-maiL juridico.alf01@grnail.com - Fone/Fax: (51) 3751-



Art. 15. A  ação de vigilância sanitária implicará a

fiscalização de todos produtos de que trata este Decreto, /  

inclusive os isentos de registro, os estabelecimentos de
fabricação, distribuição, armazenamento e venda, e os 

veículos destinados ao transporte dos produtos, para

garantir o cumprimento das boas práticas e das exigências 

da legislação vigente.”

Diante ao exposto, requer que seja incluída a exigência de AFE  -  

Autorização de Funcionamento expedida pela ANVISA das empresas 

licitantes e fabricantes dos produtos ofertados.

II) - DO PRAZO DE ENTREGA

O julgamento da licitação sempre deverá obedecer aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Ademais, é vedado ao agente público prever qualquer cláusula ou condição 

que frustre o caráter competitivo da licitação e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante.

Ao iniciar um processo licitatório, a Administração Pública tem por 

objetivo obter a proposta mais vantajosa para a contratação de bem ou serviço 

que lhe seja necessário, observando os termos da legislação aplicável, 

inclusive promovendo a máxima competitividade e igualdade entre os 

interessados.

Assim, a presente impugnação, visa sanar os vícios identificados no

edital.

Pela previsão constante do Edital Pregão n° 2023.05.12.01, os bens 

deverão ser entregues no prazo de 15 (quinze) dias.

O prazo de entrega de determinado dias é inexequível, uma vez que 

para a produção do material conforme disposto no edital é necessária 

aquisição de matéria prima e a fabricação do mesmo, além do mais a empresa 

Impugnante é sediada em estado distinto e necessita também de prazo
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razoável para o transporte e a entrega.

A  empresa entende que são razoáveis as justificativas apresentadas,— .

uma vez que o Código de Defesa do Consumidor, no mesmo sentido co rroe ra  m /  

com a tese quando afirma em seus artigos 18 e 26, que os prazos pa'ra ul,nca
9 ?

conserto e demonstração de vício devem ser de 30 (trinta) dias, o que denota 

que também para a entrega deveria ser observado a razoabilidade deste prazo.

A  previsão esculpida no item editalício estabelece condição 

extremamente comprometedora da competitividade para a entrega de todo 

material, sendo este prazo extremamente exíguo pelas particularidades dos 

produtos licitados.

Portanto, absolutamente inviável prazo tão curto para a entrega, sendo 

certo que conforme estabelecido acabará por oportunizar a participação no 

certame apenas daquelas empresas que mantêm esses produtos em estoque 

da forma como especificado no Edital, podendo até o pregão ser deserto por 

falta de empresas interessadas, já que o prazo de entrega deve ser cumprido.

Ademais, tais condições restritivas da competitividade acabam por 

provocar, mesmo que indiretamente, uma majoração nos valores das propostas 

a serem apresentadas, haja vista que as empresas que atuam no segmento 

possuem conhecimento de quais são seus possíveis concorrentes para a 

entrega nos moldes, exigências e prazos estabelecidos, tendo ciência de que 

serão poucos e quais os valores por eles praticados.

Uma flexibilização maior no prazo para a entrega dos produtos 

viabilizaria a participação de várias empresas que possuem condição de 

fornecer o objeto do certame com a mesma qualidade e preços mais acessíveis 

para a Administração, mas que necessitam de um prazo maior para entregar o 

produto.

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro,

28a ed., Malheiros, p. 264):

"O DESCUMPRIMENTO DOS PRINCÍPIOS DESCARACTERIZA O 
INSTITUTO DA LICITAÇÃO E, PRINCIPALMENTE, O RESULTADO 

SELETIVO NA BUSCA DA MELHOR PROPOSTA PARA O PODER 

PÚBLICO. I Como é cediço, então, o objetivo da licitação é possibilitar 

a participação do maior número de licitantes de todo território 

nacional como forma de fomentar a competitividade, na busca da
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proposta mais vantajosa para a Administração. Dessa forma, o edital 

deve estabelecer um prazo razoável para a entrega das mercadorias

licitadas como forma de ser respeitado o Princípio da Livre * Fiü. 

Concorrência." '

A  esse respeito, o Colendo STJ já decidiu:

“AS REGRAS DO PROCEDIMENTO L1CITATÓRI0 DEVEM SER  

INTERPRETADAS DE MODO QUE, SEM CAUSAR QUALQUER 
PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO E AOS INTERESSADOS NO 

CERTAME, POSSIBILITEM A PARTICIPAÇÃO DO MAIOR NÚMERO 

DE CONCORRENTES, A  FIM DE QUE SEJA POSSIBILITADO SE 

ENCONTRAR, ENTRE VÁRIAS PROPOSTAS, A MAIS 

VANTAJOSA. RECURSO ESPECIAL: REsp 512179 PR 

2003/0036769-5.”

De acordo com o § 1o, inciso I, do art. 3, da Lei n° 8666/93, é vedado 

aos Agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 
seu caráter competitivo e estabeleçam preferências os distinções em 

razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato;

Da análise do instrumento convocatório em questão, não resta dúvida de 

que se consigna cláusula manifestamente comprometedora e/ou restritiva do 

caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer licitação, haja vista a 

absoluta impossibilidade ENTREGA dos produtos, em prazo tão exíguo, 

registrando que a grande maioria dos fornecedores do produto em questão não 

os mantém em estoque, portanto o fabricante ou o distribuidor solicitam no 

mínimo 30 (trinta) dias para a entrega dos mesmos nas quantidades 

solicitadas. 

Outrossim, se acaso o prazo não for alterado, acabará inviabilizando a 

participação de inúmeras empresas, tanto pelos fatos expostos acima, assim 

como pela distância para entrega dos equipamentos. 

Como é cediço na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02 não temos
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dispositivos que tratam do prazo de entrega dos materiais adquiridos pela,»* 0,í 

Administração, estabelecendo limites máximos ou mínimos. £ __

A  definição do prazo da entrega é uma ação discricionária do órgão^ e 

será estabelecida em conformidade com as necessidades que deverão sè r Kut)f,r 

atendidas.

Por outro lado, essa definição não poderá estar em desconformidade 

com as práticas de mercado em relação ao produto, pois o art. 15 da Lei de 

Licitações, em seu inciso III, estabelece que as compras, sempre que possível, 

deverão submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às 

do setor privado.

A  esse respeito, o Colendo TCU já decidiu:

Acórdão 2257/2005 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

Fixe o prazo previsto para início da prestação dos serviços em, no 

mínimo, trinta dias, de forma a possibilitar às empresas vencedoras 
das licitações a adoção dos procedimentos que lhes permitam iniciar 

a execução contratual.

Assim, tendo em vista o interesse público e os princípios da 

economicidade, isonomia, razoabilidade e moralidade, deve-se estabelecer 

prazo mais razoável para a entrega dos equipamentos, visando o alcance da 

proposta mais vantajosa, além de possibilitar a participação de mais empresas, 

no intuito, ainda, de não beneficiar apoucadas licitantes que possuem em 

estoque os produtos que serão adquiridos.

IV-DO PEDIDO

Por todo o exposto, resta claro que o edital fere os preceitos acima 

transcritos.

Desta forma, com escopo nos argumentos acima expendidos, 

amparados pelo entendimento dos Colendos Tribunais Superiores e da 

melhor doutrina que trata da matéria, consignados anteriormente, requer, 

seja dado provimento a presente impugnação para que seja retificado o 

instrumento convocatório em espeque, julgando procedente a presente
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IM PUGNAÇÃO.

Requer ainda, decisão fundamentada. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Encantado/RS, 31 de maio de 2023.

ADOVANDRO C Assinado de forma 
LUIZ V digital por

/ 'ADOVANDRO LUIZ
FRAPORT1:662482_FRApORT|.6624823003 
30030 / /  o __________

ADOVANDRO LUIZ FRAPORTI EPP

iS0 <lG

O

O
Fis.
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Pregão2 Licitação <pregao02@ licitacao.caucaia.ce.gov.br

_________M Â lo  o 5 l€ 6  IQ£)&°>
IMPUGNAÇÃO N°001 - PREGÃO 51201/2023 - UASG 981373 - PROCESSO N° 2023.05.12.01
mensagem

lapmed Brasil <mapmed@mapmedbrasll.com.br> 
ara: Pregão2 Licitação <pregao02@]icitacao.caucaia.ce.gov.br>

Bom dia!

Prezados,

Segue em anexo impugnação n°001 sobre o processo supracitado.

E.vr .^zão do Princípio da Autotutela a Administração tem o dever de zelar pela manutenção do status de legalidade dos seus 
atos. Direito constitucional de petição: CR. art. 5°. inc. XXXIV.

Desta forma, fica a carao do preaoeiro analisar a impuanacão ou pedido de esclarecimento mesmo aue intempestivo, para fins de 
se resguardar e também a Administração.

Para tanto, trago a Súmula 473 do STF:

A Administração pode anular seus próprios atos, guando eivados de vícios aue os tomam ilegais, porque deles não se originam 
direitos: ou revogá-los, por motivo de conreniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os 
casos, a apreciação judicial.

Por gentileza, CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTE E-MAIL.

/"" \

Atenciosamente,

Gustavo Ferreira da Silva

Assistente Administrativo

Tel. (11) 2366-4358II2362-1676

Mapmed Produtos Hospitalares 
CNPJ: 33.375.370/0001-62

^▲Antes de imprimir, pense em seu compromisso com o Meio Ambiente.

3 anexos

.«P| PE 51201.2023 - IMPUGNAÇÃO N°001.pdf
^  212K

RG MAGNO RABELO.pdf
“  536K
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO DEPARTAMENTO DE _.0 «« ,.íc 
GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA %
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Impugnação n° 001.

Ref. -  Pregão Eletrônico n° 51201/2023, Processo n° 2023.05.12.01.

)

A empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ n° 
33.375.370/0001-62, com sua sede na rua Zanzibar, N° 980, CEP: 02.512-010, Casa 
Verde -  São Paulo -  SP, na qualidade de interresada, vem por seu representante legal, 
apresentar IMPUGNAÇÃO ao Instrumento Convocatório, pelos motivos de fato e de 
direito que passa a expor:-

Rua Zanzibar n 0 980 -  Casa Verde São Paulo -  SP -CEPF025 
[NPJ: 33J75.370/0001-62 -  IE: n 0123.945.633.ilÓ— .EUmaíl^:manm

Frndutos.Hospitalares Ltda
(11) 2366-4358 / 2362-1676

|tpTÂ^apmedbrasil.com.br/__



I. DA NESCESSIDADE DE JULGAMENTO DO MERITO DA ,, 0u ,,/ CV
IMPUGNÇÃO MESMO QUE SEJA CONSIDERADA 

INTEMPESTIVA ^ 3
o . — ^

O,,

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda

R 11 n 1 1 c a 
' . - 

O -, „•V'-, yp ̂

deve ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada:

De acordo com o art. 49 da Lei no 8.666 (BRASIL, 1993), a autoridade 
competente para a aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado.
Assim, a anulação decorre da existência de um vício de legalidade, ao passo 
que a revogação se dá no âmbito da discricionariedade administrativa, por 
razões de conveniência e oportunidade, e desde que haja motivo 
superveniente devidamente comprovado e pertinente. Observe-se que, tanto 

a anulação quanto a revogação poderão ocorrer no curso do procedimento 

licitatório.
Dessa forma, no caso específico da anulação, diante da constatação de um 
vício de legalidade, por força do art. 49 da Lei no 8.666 e do art. 53 da Lei no 

9.784 (BRASIL, 1993, 1999a), a Administração deverá realizar a anulação, 
porquanto se trata de um poder-dever (BRASIL, 1969b).
Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício 
de legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não 
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar 
de questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade 
por qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao 
vício de legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais 
alegações advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, 
seja na oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame.

^íàpmecl?Frodtttos-HosnitaIares Ltda 
^ j R i í a  Zanzibar n ° 980 -Ceasa Verde São P a u l o ^ S P 2366̂ 1358 / 2362-1676 
?NPJ: 3337537Q/00Q1-62  ̂I E :  n  °  123.945.633.1Í^^^J^jnaÜi^mapm^^^WproeiiÍb^



Frise-se: qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato 

convocatório ou mesmo aos atos praticados durante a licitação deverá sen*»0 ÚQ 
apreciada pela Administração, ainda que formulada por cidadão que não §éjja— ^  

licitante. Assim, mesmo que seja intempestiva a impugnação, a comissãò^e ^
licitação ou o pregoeiro devem avaliar se a peça apresenta a l g u r í k ^

yp ^
apontamento de ilegalidade nas disposições do edital. Com efeito, em termos 
processuais, diante da inexistência de preclusão da alegação da matéria, 
o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação, não a 
conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em 
razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito 
concernente à eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se)
(Amorim, Victor Aguiar Jardim de, Licitações e contratos administrativos: 
teoria e jurisprudência / Victor Aguiar jardim de Amorim. -  Brasilia: Senado 
Federal, Coordenação de Edições Técnicas. 2017 pag.89 e 90).

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, 

devera não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito.

II. DOS FATOS E DOS DIREITOS

A subscrevente tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, adquiriu o respectivo Edital e constatou que o descritivo do item 12 
ESTÁ GENÉRICOS.

n
Em relação ao item do termo de referência, estão sendo solicitado materiais 

para locomoção, que a qual, estarão sob o ESFORÇO DE UM CERTO PESO.

0
Pois bem, o descritivo do item 12 não menciona qual a CAPACIDADE 

que deverá suportar, o que certamente é uma das características mais básicas dos referidos 
produtos, porém, de suma importância para o item licitado. s

lutosHospitalares Ltda
Rua Zanzibar n0 980 - Casa Verde São Pa iloH SP  ̂ Pl035Í^Í02^]7J£ax:- (1.1) 2366-4358 / 2362-1676 
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J

Citamos por exemplo, o item 13 que a qual, informa a capacidade que a i
.- (Jo L,cadeira de rodas deve suportar, qual seja, 130kg a 159kg. J f

o
Com base na experiência e com base no descritivo técnico de outras^ 

conceituadas Administrações Públicas, sugerimos alteração dos descritivos, para a 4 
complementação e inserção da capacidade que os produtos devam suportar.

Este pedido é benéfico para a administração pública, pois produtos de 

qualidade consequentemente geram menos custos ao erário.

Descritivo técnico bem claro evita que empresas com produtos de péssima 

qualidade RETARDEM o andamento do processo.

O descritivo deve ser claro e objetivo de maneira que atenda a necessidade 
da Administração como também deve estar de maneira que não prejudique nenhum 
participante da licitação, o descritivo ele deve ser técnico, senão vejamos o artigo 14 da 

Lei 8.666/93:-

“Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 
de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa”.

É importante destacar que no Edital deve constar a descrição completa do 
item não havendo espaço para qualquer discricionariedade, senão vejamos o artigo 15 § 
7o da Lei 8.666/93:-

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda:

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;

Da forma que está descrito os itens no Edital, se toma “subjetivo”, o que é 
VEDADO pela lei de Licitações, senão vejamos o Art. 44 § lo da .Lei 8.666/93:-

lutos-Hospitalares Ltda
^ ‘RfrtfZániibarn 0 980 -'Casa Verde São Paulo -  SP (11) 2366-4358 / 2362-1676
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Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração5
1‘

os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem Fisl
VJ fljy <5contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. ° ----—' -Huhíica

§ lo É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, 
secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o 

princípio da igualdade entre os licitantes.

III. DOS PEDIDOS

Ex positis, REQUER, que seja reavaliado o edital para inserção da 
CAPACIDADE que o produto deva suportar para o item 12. O pedido é benéfico para 
esta conceituada Administração Pública e não restringe a competitividade do certame.

Requer, ainda que a decisão da presente Impugnação seja devidamente 

fundamentada nos termos do Art. 2o e 50 da Lei Federal n° 9.784/99. Segundo, (MAZZA, 
A. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2020) o princípio da 
obrigatória motivação impõe à Administração Pública o dever de indicação dos 
pressupostos de fato e de direito que determinam a prática do ato.

Termos em que, 
Pede Deferimento

São Paulo, 31 de maio de 2023.

MAGNO KARTON FREITAS RABELO 
DIRETOR 

RG 55.055.588-2 CPF 033.976.173-32
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TRANSFORMADA AUTOMATICAMENTE PARA LTDA - ART. 41 DA LE114.195 DE 26/08/2021
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Requerimento Capa

DADOS CADASTRAIS

5EQ. DOC

01

01

ATO(S)

Consolidação da matriz. Alteração de Nome Empresarial

NOME EMPRESARIAL PORTE

MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP

LOGRADOURO NÚMERO

RUA ZANZIBAR 980

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP

CASA VERDE 02512010

MUNICÍPIO UF

SÃO PAULO SP

E-MAIL TELEFONE

ROSANGELA.COSTA@SEVILHA.COM.BR

NÚMERO EXIGÊNCIA (5) CNPJ - SEDE NIRE-SEDE

SEM EXIGÊNCIA ANTERIOR 33375370000162 35603165833

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO/ASSINANTE DO REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS

NOME: VICENTE SEVILHA JUNIOR - Responsável DARE R$ 195,28
DATA ASSINATURA: DARF Isento
ASSINATURA:

DECLARO, SD8 AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SAO EXPRESSÃO DA VEROADE. v

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)

DOCUMENTOS NÃO RETIRADOS EM ATÉ 90 DIAS DA DISPONIBILIDADE SERAO DESCARTADOS - ART. 57, §59. DECRETO 1.800/9S
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERACÃQ CONTRATUAL 

MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Por este instrumento particular:

M AGNO  KARTON FREITAS RABELO, nascido aos 13/05/1988* Brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da  cédu la  de  Identidade RG n°. 55.055.588-
2 SSP/SP, e-do CPF/MF n°. 033.776.173*32, dom iciliado na c id ade  de  São 
Paulo, no Estado d e  São Paulo, à  Rua Dona Esteia Borges Morato, 160, ap  
116, torre 4, Bairro Vila Siqueira, CEP: 02722-000.

Único sócio d a  empresa que gira nesta p raça  sob a denom inação social d e 1 MAPMED 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, com  sede na c idade de  São Pau lo .no estado 
de São Paulo, à Rüa Zanzibar na 980, no Bairro da  Casai Verde, CEP 02512-010, devidam ente 
inscrita no CNPJ sob n°. 33.375.370/0001-62, qüe teve seu contrato de  constituição por 
transform ação devidam ente registrado nesta ilustríssima Junta Com erc ia tdo  Estado de  São Paulo 
o n° 35603165833 em seção  de  10/08/2020. constituída originalmente como sociedade limitada 
empresarial sob NIRE 35.235.502.323 em se ção  ds 16/04/201?, decide alterar o contrato sodal m ediante 
as seguintes cond ições:

PRIMEIRA-  “ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL”

Neste ato. altera-se o nom e empresarial da  soc iedade para: MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA.

TERCEIRA - “ALTERAÇÃO DO NOME E ENDEREÇO DO SÓCIO”

Nome do sócio passà ser: M AGNO  KARTON FREITAS RABELO e o endereço  residencial para: Rua 
Dona Esteia Borges Morato, 160, ap  116, torre 4, Bairro Vila Siqüeirà, C  EP:;02722-000, São Paulo-SP.

QUARTA -  MANUTENÇÃO DAS CLÁUSULAS

Assim são ajustadas as cláusulas e cond ições estabelecidas no instrumento de  constituição da 
soc iedade, pe lo presente, as cujo as demais perm anecerem  em píeno vigor.

QUINTA -  CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

Face as a lterações ac im a, o sócio resolve consolidar o Contrato Social da  Sociedade que na sua 
íntegra, passará a  vigorar com  a  seguinte redação:

Certifico o registro sob o n° 1.016.309/23-5 em 06/02/2023 da empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, NIRE nfl 35603165833, protocolado sob o n° SPP2330055153. 
Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada 
digltalmente e assinada em 08/02/2023 por GISELA SIMIEMA CESCHIN — Secretária Geral. Autenticação: 193392270. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teo 
quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.JUCESP



/  X  INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL
■?

^  MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Contrato Sociar Consolidado

CLÁUSULA PRIMEIRÁ-"NOME/SEDE. FORO E OBJETO"

A  Presente SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA UNIOE5SOAL. sob a  denom inação MAPMED 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., e terá sede na c idade de  São Paulo, no Estado de  São.Paulo, à  
Rua Zbnzibar, n° 980, no bairro da  Casa  Verde, CEP 02512-010, podendo, a  qualquer tempo, a 
critério d e  seu titular, abrir ou-fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte do território 
nacional.

CLÁUSULA SEGUNDA

Terá por objeto as seguintes atividades:

Com ércio atacad ista de artigos de cam a, mesã e  banho; 
o Com ércio  atacad ista de  artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de  
segurança:
• Com ércio  atacad ista de roupas e acessórios para uso profissional e de  segurança do 
frabalho:
• Com ércio  atacad ista de instrumentos e matérias para uso médico, cirúrgico, hospitalar e 
de  laboratórios:
• Com ércio  atacad ista de  próteses e artigos de  ortopedia:
• Com ércio  atacad ista de  produtos odontolágicos;
• Com ércio  atacad ista de  produtos de  higiene pessoal;
• Com ércio  atacad ista de artigos de  escritório e de papelaria;
• Comércio, atacad ista de  produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar;
■ Com ércio atacad ista de equipamentos de  informática;
• Com ércio atacad ista de suprimentos para informática;
• Com ércio atacad ista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico- 
hospitalar partes e peças:

CLAUSULA TERCEIRA

Seu prazo de  du ração  é  indeterminado.

CLAUSULA QUARTA

O cap ita l social é  de  R$ 104.500,00 [Cento e quatro mil e quinhentos reais), dividido em 104.500 
(Cento e quatro mil e  quinhentas) quotas, no valor nominal d e  R$ 1,Q0 (um real) c a d a  uma, 
totalmente subscrito e integralizado em m oeda corrente nacional, distribuídas, conforme 
demonstrativo abaixo:

jNome Quotas Valor YiMAGNO KARTON FREITAS RABELO 104.500 R$ 104.500,00 100
(to tal 104.500 R$ 104.500,00 j io o  ;

J J # Í7 b  Certifico o registro sob o n° 1.016.309/23-5 em 06/02/2023 da empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, NIRE n° 35603165833, protocolado sob o n° SPP2330055153.
Autenticação: validar a autenticidade do registro em http :/Awww.j ucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERACAO CONTRATUAL 

MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do Cap ita l Social encontra-se neste ato totalmente integralizado 
em m oeda corrente nacional.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A  responsabilidade do sócio da  empresa é lim itada ao  cap ita l 
integralizado (art. 1052 do C C /02). não respondendo ele subsidiariamente pelas perdas dó 
empresa.

O Fis. o
UJ /O ___ taJ ?
*■<■>  ̂ ,■ 
■'Ss n 11 11c  ̂ °  O,,

110 y p

CLÁUSULA QUINTA

Será adm inistrada por M AGNO  KARTON FREITAS RABELO a  quem caberá  à representação ativa e 
passiva, judicial e  extrajudicial, desta EIRELI,

: )
O exercíc io  será encerrado em 3 Ide dezembro todos os anos.

CLÁUSULA SETIMA

A responsabilidade do sócio é lim itada ao  cap ita l integralizado 

CLÁUSULA OITAVA

Sob as penas d a  lei. declara, igualmente, que o administrador não  está impedido, porle i especial, 
e  nem condenado  ou que se encontra sob os efeitos de  condenação , que o proíba de  exercer 
a  adm in istração desta Itda. Pela exatidão daquilo ac im a estipulado, o sócio assina o presente 
instrumento, em  1 (uma) vía de Igual forma e teor, que será levado a  registro perante a  Junta 
Com ercia l do Estado de  São Paulo competente, para que a  mesma adquira personalidade 
jurídica, de  aco rdo  com  a  leg islação em vigor.

São Paulo, 11 d e  janeiro de 2023.

M AG N O  KARTON FREITAS RABELO
SOCIO

IUCESP
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S AO PAULO
GOVERNO DO ESTADO

J M r
JUCESP

°/£’/eo n e 0 DECLARAÇAO DE AUTENTICIDADE

Eu VICENTE SEVILHA JUNIOR com inscrição ativa na(o) Conselho Regional de Contabilidade de São Paulo sob o
nS 1SP141953, expedida em 24/08/1998, inscrito no CPF n2 11803626836, DECLARO, sob as penas da Lei penal
e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.
Documentos apresentados:

Arquivo de Outros (Does. privados)

Arquivo de Alteração

São Paulo, 02/02/2023.

VICENTE SEVILHA JUNIOR

<r
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JUCESP sa o  Pa u lo

GOVERNO DO ESTADO

TERMO DE ANALISE E DECISÃO. vl,/ <.,v

P is ODefiro a (s) solicitação (ões), sob o (s) protocolo (s) SPP2330055153 de Consolidação da matriz, Alteração de 
Nome Empresarial e Alteração de Dados do Integrante da empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTD A ^

< D n  c a .p ’'

Assina o presente termo de decisão, mediante certificado digital, o Julgador Gerson Alexandre Maragon v -,n 
Oliveira. *

‘N

, Junta Comercial do Estado de São Paulo, 06/02/2023.

Gerson Alexandre Maragon Oliveira, CPF: 21461936896

í

Este documento fo i assinado digitalmente por Gerson Alexandre Maragon Oliveira e é parte integrante sob o protocolo SPP233005S1S3.
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SÃO ̂ ULO
f \  3 '° 0  JUCESP GOVERNO DO ESTADO

,fO aI J y ^  I
/  *
|  ^ 7 ^  |.
°  J ^ V 'C> fl? TERMO DE AUTENTICAÇÃO E REGISTRO

Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
de NIRE 35603165833, protocolizado sob o número SPP2330055153 em 06/02/2023, encontra-se registrado na 
JUCESP sob o número 1016309235.

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela Simiema Ceschin.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no 
sítio eletrônico: www.iucesp.so.gov.br. mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da 

certidão de inteiro teor.

Junta Comercial do Estado de São Paulo, 06/02/2023.

Gisela Simiema Ceschin, CPF: 31134372884

)

R. Guaicurus, 1394 | CEP 0S033-060 | Lapa, SSo Pau lo -SP  

Fone: (11) 3468-3080

Certifico o registro sob o n® 1.016.309/23-5 em 06/02/2023 da empresa MAPMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, NIRE n° 35603165833, protocolado sob o n° SPP2330055153. 
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II / p c ç p  digitalmente e assinada em 08/02/2023 por GISELA SIMIEMA CESCHIN -  Secretária Geral. Autenticação: 193392270. A  JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teo 
7  quando visualizado diretamente no portal www.JucesponIine.sp.gov.br.



MJUCESP SAO PAULO
JUCESP GOVERNO DO ESTADO

PROTOCOLO DE ASSINATURAS
O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma VRE Digital.

Os nomes indicados para assinatura, bem como seus status em 18/01/2023 são: 

Nome Completo CPF Data e hora Certificado

IS .
UJO _
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DOCUMENTOS RG.odf

VICENTE SEVILHA JUNIOR 11803626836 02/02/23 15:04 AC Certisign RFB G5 / PDF-1.4

Arquivo de Declaração de Autenticidade.pdf

ji/ICÈNTÉ SEVILHA JUNIOR^ffl^ ^ lAClCeftisiqnlRHB;65V^ RD Frí ?4 .

( A INSTRUMENTO (3).pdf

VICENTE SEVILHA JUNIOR 11803626836 02/02/23 15:04 AC Certisign RFB G5 / PDF-1.7

Este documento é referência das assinaturas eletrônicas realizada nas documentações do protocolo N° 
SPP2330055153
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